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RESUMO – Sérios problemas socioambientais são provocados pela problemática envolvendo resíduos sólidos, muitas vezes tais problemas são ocasionados pela falta de um correto sistema de gestão ambiental  associado com o aumento progressivo nos níveis de consumo. Em Manaus, o Mercado Municipal Adolpho Lisboa é um dos patrimônios locais mais importantes e tornou-se fundamental no desenvolvimento da cidade devido às atividades comerciais nele desenvolvidas que envolvem o comércio de carnes, peixes e hortifrutigranjeiro, assim como o comércio de artesanato e estivas em geral. Por essa razão, o Mercado tornou-se alvo desta pesquisa que visou identificar a percepção dos feirantes sobre os resíduos sólidos gerados em suas atividades comerciais. Para obtenção dos dados, foram realizadas visitas periódicas in loco, com aplicação de questionários com intuito de avaliar a percepção dos permissionários, também conhecidos como “feirantes”, sobre tais resíduos. Constatou-se que os permissionários do Mercado Adolpho Lisboa possuem conscientização sobre as questões ambientais, porém a destinação dos resíduos sólidos gerados em seus locais de trabalho não foi considerada adequada, se fazendo necessário, portanto, a aplicação de algumas alternativas de melhoria. Entre elas podem ser citadas a execução de treinamentos e cursos periódicos voltados para a educação ambiental dos trabalhadores, além disso, a prefeitura precisa desenvolver alternativas concretas para o aproveitamento destes resíduos como programas de reciclagem, compostagem, entre outros.
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Introdução


De acordo com a definição da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resíduos sólidos são aqueles resultantes de atividades da comunidade podendo ser de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição encontrados no estado sólido ou semissólido (ABNT, 1987). A classificação das substâncias constituintes dos resíduos sólidos pode ser definida como: facilmente degradáveis, moderadamente degradáveis, dificilmente degradáveis e não-degradáveis (LIMA, 2000). 

A problemática com os resíduos sólidos é desencadeada pelo aumento das sociedades modernas que se iniciou após a Revolução Industrial (MANHEIM, 1972). O aumento nos níveis do consumo alavancados pelo crescimento populacional nestas sociedades em conjunto com a falta de um correto sistema de gestão para estes resíduos têm ocasionado sérios problemas socioambientais (SCHIO e WIZIACK, 1997), tais como a ameaça ao bem-estar físico, surgimento de vetores de doenças e contaminação de lençóis freáticos, solos e atmosfera (REIS, 2006). 

De acordo com o Diagnóstico de Manejo de Resíduos Sólidos – 2007 (BRASIL, 2009) a produção média per capita de resíduos sólidos no Brasil é de 0,97 Kg/hab./dia. Em Manaus, o valor se encontra em torno de 0,80 Kg/hab./dia de acordo com o Plano Diretor de Resíduos Sólidos da cidade (MANAUS, 2010). 


Devido à extensa produção de resíduos, diversas políticas começaram a se orientar em direção à triagem, à reciclagem e à valorização dos resíduos sólidos. Independente da forma a ser escolhida, a realização do reaproveitamento de resíduos produz vários benefícios, tais como: economia de energia, economia de recursos naturais, minimização dos riscos para a saúde pública, aumento da vida útil dos aterros sanitários, entre outros (PEREIRA NETO et. al., 1993).

Entretanto, os conflitos decorrentes da gestão e do gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos estão crescendo em relação direta com a conscientização da sociedade a respeito das questões ambientais. O aparecimento de soluções inovadoras, "adequadas a qualquer situação" segundo os seus defensores, tem criado situações confusas junto às administrações municipais, aliadas à periódica rotatividade das equipes de dirigentes das prefeituras. O mesmo processo que aprimora politicamente a democracia promove, por outro lado, descontinuidades e reestudos que muitas vezes ultrapassam o período fértil de realizações das administrações, protelando, perigosamente, soluções de lenta e complexa maturação, como as relativas aos problemas relacionados com o tratamento e disposição final dos resíduos” (ZULAUF, 1989).

No Brasil, os aspectos legais quanto à limpeza urbana, em especial da gestão e manejo dos resíduos sólidos, são definidos na Política Nacional de Saneamento Básico, Lei n. 11.445, de 2007, na qual o plano de resíduos sólidos deve integrar os Planos Municipais de Saneamento Básico (PNSB) e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei n. 12.305, de 2010, regulamentada por meio do Decreto n. 7.404, de 2010, que foi aprovada no Congresso Nacional após vinte anos de tramitação e estabeleceu um novo marco regulatório para o país (JACOBI e BESEN, 2011). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos fortalece os princípios da gestão integrada e sustentável dos resíduos sólidos. Ela propõe medidas de incentivo à formação de consórcios públicos para a gestão regionalizada com o objetivo de ampliar a capacidade de gestão das administrações municipais, por meio de ganhos de escala e redução de custos no caso de compartilhamento de sistemas de coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos. Inova no país ao propor a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a logística reversa de retorno de produtos, a prevenção, precaução, redução, reutilização e reciclagem, metas de redução de disposição final de resíduos em aterros sanitários e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários. No aspecto de sustentabilidade socioambiental urbana, cria mecanismos de inserção de organizações de catadores nos sistemas municipais de coleta seletiva e possibilita o fortalecimento das redes de organizações de catadores e a criação de centrais de estocagem e comercialização regionais (BRASIL, 2010).
Quanto a Educação Ambiental, os aspectos legais são apontados pelas leis nº 6.938/81 e nº 9.795/99. A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), no seu capítulo VI, artigo 225, inciso VI, que trata da Educação Ambiental, também afirma: "promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente." 

A Lei nº 6.938/81 (BRASIL, 1981), que institui a Política Nacional de Meio Ambiente, no seu artigo 2º, inciso X, que trata da Educação Ambiental, atesta a necessidade de promover a "educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente." 

Já a Lei nº 9.795/99 (BRASIL, 1999), que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, em seu artigo 2º, afirma: "a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal." Em sequência, em outros trechos do texto, destaca a necessidade da inclusão da dimensão ambiental na Educação, em todos os espaços pedagógicos disponíveis.

Diante da importância do tema, o Mercado Adolpho Lisboa, que concentra uma grande quantidade de feirantes que geram resíduos diariamente, insere-se nesse contexto e que, portanto, merece atenção especial para a sua forma de descarte e reutilização de seus resíduos sólidos.
O mercado foi inaugurado em 15 de julho de 1883, enquanto Manaus estava no período áureo da borracha, e era o principal responsável pelo abastecimento de alimentos na cidade na época (PINTO e MORAES, 2011). Hoje, é um local de reconhecimento da cultura amazonense, onde é possível encontrar desde os produtos mais típicos da região, tais como as ervas medicinais e temperos nativos oriundos do interior do Estado, até os saborosos peixes de água doce e o artesanato indígena, tão apreciados não apenas pelos visitantes brasileiros, mas do mundo todo, que buscam saber um pouco mais sobre a cultura e os costumes do povo amazônico (CHAVES, 2013).
Sua construção foi baseada nos modelos dos grandes mercados de Paris, mais especificamente o famoso Les Halles. Em 1906, o mercado passou por uma obra de ampliação a fim de aumentar sua capacidade, e na reinauguração recebeu o nome do prefeito da cidade na época e pelo qual é conhecido até a atualidade (CHAVES, 2013). Em 1977, recebeu uma pequena reforma, mas foi em 2006 que o Mercado foi completamente interditado para que se realizasse uma grande reforma. Em 2013 o Mercado Adolpho Lisboa foi reinaugurado.
Com a nova disposição, os 5 mil metros quadrados do 'Mercadão' (nome popular dado ao Mercado Adolpho Lisboa) contemplam boxes distribuídos no Pavilhão Central que comercializam peixe, carne, hortifrutigranjeiro, artesanato além de duas praças de alimentação. Enquanto as obras estavam sendo concluídas, os 182 permissionários, também chamados de feirantes participaram de cursos de qualificação e de outros conhecimentos para trabalhar no Mercado restaurado, nos quais aprenderam, por exemplo, sobre a história da obra que é símbolo da cidade de Manaus, sobre como atender melhor os turistas e noções sobre tratamento de resíduos sólidos (MANAUS, 2013).

Material e Métodos

A pesquisa caracterizou-se por ser qualitativa de caráter exploratório, na qual foram utilizados: pesquisa bibliográfica, questionários mistos para identificar a percepção dos feirantes no Mercado Adolfo Lisboa quanto aos resíduos sólidos gerados por suas atividades e, concomitantemente, observações visuais e registros fotográficos por parte dos pesquisadores.

Através de formulário elaborado pelos alunos do curso de Pós- Graduação de Perícia, Auditoria e Gestão Ambiental, da turma PAGA12, da Faculdade Metropolitana de Manaus – Fametro, os discentes realizaram um levantamento das informações por meio de entrevistas com cento e quarenta e dois feirantes, no  mês de novembro de 2014.
A escolha dos entrevistados foi aleatória. Os feirantes responderam aos questionários conforme suas possibilidades e conhecimento prévio sobre o assunto, dos quais apenas quarenta permissionários não responderam à entrevista. Os feirantes que responderam aos questionamentos são dos diversos setores do Mercado: carne, peixe, hortifrutigranjeiro, restaurante/lanchonete, artesanato e estivas em geral.
Resultados e Discussão

No levantamento feito durante a pesquisa observou-se o grau de instrução dos feirantes do Mercado Adolpho Lisboa, no qual foi possível verificar que 20% destes trabalhadores se declararam analfabetos, 22% disseram que possuem apenas o ensino fundamental incompleto e 58% alegaram possuir ensino médio completo.
Após a realização das entrevistas, ficou evidenciado também que os permissionários possuem consciência dos resíduos que são gerados no local de trabalho. E de acordo com as informações por eles repassadas, as maiores quantidades de resíduos sólidos gerados no mercado são de plástico e papelão. Porém, não lhes foi possível informar valores, pois não há um controle mais rígido sobre a quantidade de resíduos oriundos de suas atividades.
Quando perguntados sobre a destinação dos resíduos gerados no mercado, verificou-se que 69% dos permissionários alegaram conhecer a destinação final de seus resíduos. E quando indagados sobre a coleta seletiva no mercado, 83% dos entrevistados alegaram ter conhecimento sobre a coleta seletiva dentro do mercado. Vale ressaltar que apesar de terem conhecimento do processo de coleta, muitos não a praticam, pois alegam que faltam ações mais concretas por parte da prefeitura e dos órgãos competentes sobre o tema.
De acordo com as informações levantas com as entrevistas e com as observações realizadas pelos pesquisadores no local, percebe-se que apesar de existir uma estrutura implantada para a coleta seletiva dos resíduos sólidos, conforme demonstrado na Figura 1, a separação por tipo de resíduo não é realizada com eficácia por dois fatores principais. Primeiro, nem todos os feirantes e clientes realizam a destinação correta de seus resíduos. Para isso, alegam que seria necessário mais treinamento de conscientização sobre o tema, inclusive para a população que frequenta o mercado. E segundo, os feirantes destacam que ao fim do dia todos os resíduos do mercado são misturados e depositados em um mesmo recipiente a fim de serem destinados ao aterro sanitário da cidade, conforme Figura 2. Logo, mesmo aqueles que ainda buscam descartar os resíduos corretamente utilizando os coletores disponíveis no mercado, com o tempo perceberam que tal ação não estava contribuindo para melhoria ambiental. 
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	Figura 1. Coletores de resíduos sólidos no Mercado Adolpho Lisboa. Fonte: Própria em 11/2014.

	Figura 2. Resíduos despejados em um mesmo recipiente ao final do dia no Mercado Adolpho Lisboa. Fonte: Própria em 11/2014.



Durante as entrevistas, verificou-se que ainda existe grande carência de programas de educação ambiental dentro do Mercado Adolpho Lisboa. De acordo com os entrevistados, apenas um único treinamento sobre o assunto foi realizado com os feirantes antes da reinauguração. Após isso, nenhum curso, palestra ou treinamento foi realizado para a reciclagem de conhecimento. Notou-se uma preocupação por parte dos feirantes com a questão ambiental, porém muitos se sentem despreparados para lidar com o tema e com os resíduos gerados em suas atividades no mercado. 
Conclusões

Constata-se que, embora os feirantes do Mercado Municipal Adolpho Lisboa tenham feito um curso de noções de tratamento de resíduos sólidos, é necessária a realização de treinamentos periódicos para o aprimoramento desses conhecimentos.
É recomendável que um trabalho de maior conscientização junto à equipe e aos gestores do Mercado Municipal Adolpho Lisboa seja feito para que a coleta seletiva se torne uma realidade praticada por todos os feirantes e usuários do mercado. Ressalta-se, porém, que é primordial que a prefeitura desenvolva mecanismos para que os resíduos destinados à coleta seletiva tenham de fato uma destinação correta, como, por exemplo, a reciclagem através de parcerias com cooperativas de catadores e/ou empresas de reciclagem, reaproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos no processo de compostagem ou em biodigestores para a produção de biogás, entre outras alternativas. O fato de a prefeitura misturar ao final do dia os resíduos gerados no mercado  e destiná-los ao aterro sanitário da cidade contribui para que não haja a separação, pois essa situação é percebida pelos feirantes. Logo, esses procedimentos precisam ser revistos para que a destinação dos resíduos sólidos possibilite a geração de reais ganhos ambientais além de renda para os envolvidos no processo.
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